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    APRESENTAÇÃO




    A escolha da infância pobre, trabalhadora e abandonada como objeto de estudo, levou-nos a circunscrever a análise ao Rio de Janeiro, então Distrito Federal, e a escolher os anos de 1890 e 1920 como recorte temporal da pesquisa. A primeira data foi escolhida por balizar o começo do regime republicano, ao mesmo tempo em que reflete o interesse em avaliar os efeitos do pós- abolição nas instituições de assistência à infância desvalida e abandonada. Já o segundo marco reflete o próprio recorte das fontes, além do interesse em observar o papel desempenhado pelo Estado e pelas instâncias privadas na assistência, no quadro do liberalismo vigente durante a Primeira República. Priorizou-se a análise do contexto em que os limites da atuação do Estado e das instâncias privadas na área da assistência estavam sendo delimitados e discutidos entre os gestores, filantropos, juristas e médicos, os “reformadores sociais”, os quais inseriam estes temas na grande imprensa e na agenda política republicana.




    No que tange à seleção das fontes, optou-se pela análise de um conjunto bastante heterogêneo, o qual incluiu documentos produzidos pela imprensa carioca, bem como pela administração da Casa de São José, instituição fundada em 1888 por Ferreira Vianna, então ministro da Justiça, com vistas a oferecer assistência aos meninos desvalidos, além de registros policiais e da Justiça. Assim, as crianças e os adolescentes pobres, trabalhadores, abandonados e delinquentes, notadamente aqueles do sexo masculino, com idades entre sete e 21 anos, foram avaliados a partir dos olhares dos agentes da imprensa e dos atores que gerenciavam seus destinos nas instituições correcionais e de assistência.




    As rápidas mudanças que se desenrolaram nos últimos anos dos oitocentos e nas primeiras décadas do século XX, notadamente a extinção do regime escravista, a consolidação do capitalismo e o advento da República foram acompanhados do anseio das elites de erigir uma nova sociedade. Assim, progresso e civilização correspondiam aos objetivos vislumbrados por esses grupos e pelas autoridades durante a Primeira República. Por outro lado, a mudança de regime ensejou, ainda, o desejo de consolidação de uma sociedade de proprietários e trabalhadores. Desse modo, era imperioso construir um Brasil moderno e progressista, identificado com os valores modernos e desconectado do passado colonial. No entanto, no limiar da República, as autoridades logo identificaram diversos obstáculos ao seu projeto de nação, a começar pela miscigenação racial do povo, passando pelo grande número de despossuídos que abandonaram suas antigas cidades e países para tentar a sorte na capital federal. Fato é que, na virada do século XIX para o XX, centenas de milhares de pessoas chegaram ao Rio de Janeiro sem emprego e ocupação, muitos dos quais eram egressos do cativeiro. Portanto, as mazelas engendradas por séculos de escravidão, somadas à imigração e ao êxodo rural, engrossaram a fileira dos desprovidos, cuja sobrevivência, muitas vezes, foi garantida pelo auxílio das instituições de caridade e filantrópicas. Nesta perspectiva, a “questão social” que emergiu no Brasil, no pós-abolição, e, com ela, a infância pobre contrastavam com os anseios das elites, ameaçando os projetos republicanos.




    Como observa Irma Rizzini, era preciso formar e disciplinar os braços da indústria e da agricultura, no alvorecer da República (RIZZINI, 2000: 378). Tendo em mira a consolidação de um mercado livre de produtores, consumidores e assalariados, as questões sociais em nosso país acabaram inscritas num âmbito claramente repressivo. Ao vislumbrar a consolidação de um mercado de trabalho livre, inserido no rol das nações progressistas, o novo regime adotou medidas de controle social e fortaleceu os aparelhos de repressão, com vistas a afastar os elementos indesejados dos centros urbanos. Tais ações interferiram diretamente no cotidiano dos trabalhadores e, sobretudo, dos personagens das ruas. Nesse sentido, durante a Primeira República, aos menores abandonados não foi imputado um tratamento muito diferente do dispensado aos adultos. Não demorou a se converterem nos alvos da perseguição policial, da mesma forma em que não foram alcançados pela assistência. Assim, os estabelecimentos correcionais, distantes dos centros urbanos, foram seus destinos mais corriqueiros, assim como dos adultos que viviam nas ruas da capital federal, sem ocupação e moradia.




    Nesse contexto, o “problema da infância” – concebido, principalmente, pela elevada mortalidade infantil e pelo aumento da delinquência – adquiriu protagonismo nas propostas de reforma da sociedade brasileira, capitaneada pelas elites. Como demonstra Gisele Sanglard, a temática da infância surgiu no debate público como questão ligada à civilidade e à cidadania, mas foi também fruto de disputas em que muitos projetos entraram em choque (SANGLARD, 2016: 2). Assim, no decorrer da Primeira República, diversas diretrizes foram inauguradas no sentido de assistir, minimizar e combater os problemas concernentes à infância pobre, que se perdia nas ruas das grandes cidades da época, muito embora boa parte dessas iniciativas tivesse um viés de controle social.




    No afã de reverter esse quadro social e construir uma nação moderna, juristas, médicos e filantropos, os “reformadores sociais”, produziram diagnósticos e formularam propostas de ação, visando a reformar a sociedade brasileira. Neste trabalho, procurou-se conhecer os projetos formulados por esses atores voltados para a organização da assistência à infância no Distrito Federal, em um contexto marcado fortemente pelos flagelos engendrados por séculos de escravidão. Segundo Martha Freire (2006), esses reformadores estavam inscritos no conjunto mais amplo da intelectualidade urbana, constituindo um grupo que se articulou no sentido de formular uma nova ordem para o país. Assim, os juristas, médicos e intelectuais atuaram como uma espécie de “guias para a modernidade e o progresso do país”. Ao longo desta análise, ficará visível a centralidade desses atores, na medida em que suas propostas se converteram em programas assistenciais implantados paulatinamente pelos governos republicanos. Trata-se, portanto, de um contexto em que se consolida a representação de um problema social que emergia da massa diversificada de crianças pobres, cuja anormalidade se evidenciava nas ruas dos centros urbanos da época (VIANNA, 1999: 42).




    No que diz respeito ao referencial teórico-metodológico, os fatos trazidos ao longo deste trabalho caminham ao encontro das ideias de Norbert Elias (1994) e Michel Foucault (2014). Assim, a proposta de compreensão do primeiro acerca do Processo Civilizador balizou nossa análise. Como já foi dito, no limiar do século XX, coube, principalmente, aos juristas, médicos e higienistas a missão de construir um país civilizado. A polícia, por sua vez, acabou fazendo parte desse processo, na medida em que era cobrada pela sociedade a encontrar uma solução para o problema da pobreza urbana, flagrante nas ruas da capital da República. Se, de um lado, a obra de Elias consiste em um relato acerca da trajetória do processo civilizatório, de outro, ele o faz a partir de fatos do cotidiano que evidenciam, por exemplo, a importância assumida por algumas mudanças em hábitos e práticas para a sociedade. Neste sentido, é este enfoque direcionado à civilização europeia que faz a análise de Elias sobre o processo civilizatório estar presente indiretamente no discurso dos juristas brasileiros e nas práticas adotadas pela polícia. Em certo sentido, os juristas brasileiros, ao elaborarem projetos com o intuito de proteger a infância, vislumbravam a reforma da sociedade na qual estavam inscritos, tendo em mira a regulação e a contenção dos problemas relativos ao tempo em que viviam. O mesmo pode ser dito das ações vigilantes da polícia, que recolhia os indivíduos considerados perniciosos com o intuito de civilizar e ordenar o espaço urbano carioca. Portanto, procedendo desta forma, os juristas e os agentes de segurança do Estado acreditavam estar contribuindo para o processo civilizador do nosso país.




    Por outro lado, a tese de Foucault sobre o nascimento da prisão, no fim do século XVIII e princípio do XIX, contribuiu para a reorientação da presente pesquisa. Organizada fora do aparelho judiciário, à prisão buscou dividir os indivíduos, distribuindo-os espacialmente, de modo a vigiá-los e a formar em torno deles um aparelho completo de observação, registro e anotações. Desse modo, segundo o filósofo, a demanda por disciplina organizou um espaço analítico, o qual visava constatar ausências e presenças dos indivíduos, identificando-os de forma rápida para vigiar o comportamento de cada um deles, apreciá-los e, por vezes, impor “a cerca”, isto é, o isolamento e a “clausura” (FOUCAULT, 1987: 140-142). Segundo Foucault, a disciplina inaugurou um espaço útil do ponto de vista médico, dividindo-o, de modo a garantir uma vigilância ao mesmo tempo geral e individual sobre os indivíduos. As prisões, por sua vez, deveriam ser um instrumento aperfeiçoado e agir com precisão sobre os indivíduos. No entanto, seu fracasso não demorou a acontecer, visto que logo se constatou que a prisão, “longe de transformar os criminosos em gente honesta, servia apenas para fabricar novos criminosos ou para afundá-los ainda mais na criminalidade” (FOUCAULT, 2005: 131).




    Muito embora Foucault trate de práticas observadas na Europa, os reformadores brasileiros estavam conectados com as experiências europeias de regulação dos problemas sociais. Assim, formularam propostas fortemente inspiradas nos modelos europeus de organização dos socorros, das prisões e estabelecimentos correcionais. A esse respeito, o jurista e acadêmico Lemos Britto advogou a distribuição dos adolescentes em instituições conforme a sua avaliação individual. Sob sua ótica, o resultado da avaliação do menor determinaria se caberia a ele à agenda da correção ou da assistência. A proposta de Britto se traduzia na vigilância e no isolamento dos adolescentes, com vistas a aferir sua moralidade, intelecto e aptidões. Como bem demonstrou Foucault, o delinquente era um indivíduo a conhecer, o que justificava o escrutínio sobre sua vida, as circunstâncias e a causa do crime (FOUCAULT, 2005: 225). Após a promulgação do Código de Menores (1927), o modelo proposto por Britto foi em parte implantado no Distrito Federal. Antes disso, contudo, a vigilância e o isolamento já haviam influenciado a dinâmica dos estabelecimentos de correção e assistência aos menores. Não por acaso, no limiar do século XX, a Casa de São José intensificou ações de controle, observação e classificação do comportamento dos menores. Paralelamente, adotou estratégias que visavam à moralização da sua clientela, incutindo-lhes disciplina e ensinando-lhes subordinação. Portanto, práticas adotadas em prisões europeias não demoraram a ser implementadas na rotina de estabelecimentos de assistência e correção da capital federal.




    Dentro dessa perspectiva, a aplicação dessa matriz analítica ajudou a compreender os interesses subjacentes às iniciativas dos gestores públicos e da polícia no contexto da Primeira República. Assim, endossou a hipótese de que, durante a Primeira República, as medidas alinhavadas pelo Estado brasileiro visavam a proteger a ordem do trabalho e moralizar os futuros braços da indústria, agricultura e comércio, separando os “bons meninos” dos potenciais delinquentes nas instituições da capital federal. Inspirados nos modelos europeus, nossos gestores agiram de modo a moralizar o proletariado, bem como seus filhos, separando o pobre trabalhador do delinqüente (FOUCAULT, 2005: 133). Este era visto como uma ameaça para a sociedade.




    De todo modo, cabe assinalar que a concepção de Foucault sobre a natureza do poder na Europa fundamentou a reflexão sobre a atuação do Estado brasileiro e da sociedade frente ao “problema da infância”. Sob a ótica do filósofo, a sobrevivência do poder advinha mais da sua capacidade de permear a sociedade, produzir coisas, formar saber e produzir discurso que do uso da força e da repressão. Assim, suas intervenções seriam capazes de gerar identificação com a sociedade sobre a qual ele atua. Suas concepções levaram a perceber que determinadas iniciativas do governo republicano lograram êxito, justamente por terem contado com forte apoio de parte da sociedade carioca, a qual respaldou medidas que visavam a manter a ordem social na capital federal. Parte dos leitores do Correio da Manhã, por exemplo, cobraram da polícia atitudes em relação à presença de menores “desordeiros” nas ruas da cidade, exigindo que eles fossem recolhidos e enviados para os estabelecimentos correcionais. Por outro lado, as formulações de Foucault ajudaram a compreender que o Estado brasileiro exerceu sobre as crianças desvalidas e abandonadas um controle com forte viés disciplinador e normalizador, não agindo de forma puramente repressiva.




    No tocante aos referenciais teóricos deste trabalho, a tese de Robert Castel (1998) sobre o público que gozou com prioridade de assistência na Europa foi incorporada à minha reflexão acerca do perfil dos desvalidos atendidos na Casa de São José. Sob a ótica do sociólogo, a proximidade entre os que assistem e os que são assistidos, assim como a sua incapacidade para trabalhar foram aspectos decisivos no alcance do auxílio. Por conseguinte, para o pesquisador, aqueles que eram reconhecidos em suas comunidades de origem tinham maiores chances de usufruírem da assistência. Neste sentido, somente a condição de indigência não assegurava aos pobres que eles pudessem ser ajudados.




    Castel, por sua vez, demonstra que a condição de reintrodução dos indigentes no pacto político era a sua inserção no mundo do trabalho. Porém, segundo o autor, inexistiam meios para lhes assegurar essa possibilidade. Muito embora alguns políticos franceses tivessem consciência acerca da ambiguidade da decisão, concluíram que seria “perigoso responsabilizar a sociedade pela situação dos desprotegidos”. Desse modo, optou-se por oferecer socorros apenas aos incapazes de trabalhar. No Brasil republicano, o Estado apoiou projetos voltados para a profissionalização da infância pobre. Em contrapartida, à semelhança do que ocorreu na França do final do século XVIII, no Brasil da Primeira República, nenhuma política social foi desenvolvida entre o Estado e os homens válidos, que não encontravam trabalho ou que se recusavam a trabalhar. Aliás, para esses, a alternativa encontrada pelo poder público foi o envio e o isolamento nas prisões e Colônias Correcionais. Assim, no Brasil do pós-abolição, leis foram criadas para punir os ociosos e organizar o mercado de trabalho livre. A criminalização da vadiagem e da mendicidade, segundo Castel, tinha a intenção de lembrar aos pobres do seu dever de trabalhar (CASTEL, 1998: 259). A análise das fontes e das formulações de Castel ajudaram a compreender não só o perfil do público assistido na Casa de São José, como também a natureza dos projetos dos reformadores sociais para a organização da assistência e as motivações das ingerências do Estado no “problema da infância”.




    Por outro lado, cumpre ressaltar que as fontes evidenciam o fato de a pesquisa ter tratado de crianças múltiplas. Ainda que essas crianças e adolescentes compartilhassem o estado de pauperismo, estiveram inscritos em ambientes muito distintos, envolvendo-se em uma gama variável de situações, definidas em grande medida pelo tipo de vida que suas famílias lhes ofertavam e pelas relações construídas por elas. Pode-se afirmar, portanto, que não existiu uniformidade na pobreza e que a visão da infância desvalida durante a Primeira República se conectou ao amparo e à repressão. Ao longo desta tese, as representações difundidas pelos periódicos cariocas acerca da infância trabalhadora, bem como as alternativas concernentes à gestão infanto-juvenil na Primeira República foram avaliadas. Procurou-se conhecer as principais fontes de vulnerabilidade para as crianças trabalhadoras, bem como os projetos e as tensões derivadas da gestão infanto-juvenil durante a Primeira República, privilegiando a documentação da imprensa, no primeiro caso, e a linguagem policial, no segundo. Nesta perspectiva, identificar as respostas oferecidas pelos poderes públicos e pela sociedade carioca para minimizar o “problema da infância” constituiu-se em um excepcional campo de análise.




    Historicamente, ao termo “menor” associam-se representações depreciativas, eivadas de estigmas e visões que atrelam, indissoluvelmente, à pobreza e à criminalidade. Nos registros policiais por nós apreciados esse termo é de uso corrente. Tal ocorrência vai de encontro à proposição de Alvim e Valadares (1988), segundo a qual o emprego daquele termo teria se vulgarizado a partir da promulgação do primeiro Código de Menores, em 1927, passando a designar a infância pobre em geral. Por outro lado, concordamos com a perspectiva de Adriana Vianna (1999), segundo a qual a proposição de Alvim e Valadares pode ser considerada verdadeira no que diz respeito a uma utilização mais geral do termo. Todavia, não o é se levarmos em conta o vocabulário predominante nas instituições e documentos policiais. Isso porque o conceito não só tinha uso corrente desde, seguramente, a década de 1910, como também dizia respeito a uma classificação básica, quase sempre acompanhada de adjetivos. Seguindo esta mesma perspectiva, Kátia Pirotta e Fernanda Broggi demonstram, no final do século XIX, quando os juristas direcionaram seus olhares para o Brasil descobriram o “menor” nas crianças e adolescente pobres da cidade, que, por não estarem sob a autoridade dos seus pais e tutores, foram classificados como abandonados (BROGGI; PIROTTA, 2016: 153). Como assinalam as pesquisadoras, o conceito “menor” firmou uma visão estigmatizante em relação às crianças das camadas menos favorecidas. Em que pese o fato de o termo em questão ter suas raízes fincadas na produção jurídica, consolidou-se e generalizou-se, em grande medida, por meio das práticas policiais. Por sua vez, esse conceito contribuiu para balizar a existência de dois universos bastante distintos: de um lado, as crianças que se constituíram em alvo do escrutínio e das práticas policiais; de outro, aquelas que frequentavam cotidianamente os bancos escolares e viviam sob os cuidados das famílias mais abastadas.




    O título definitivo da tese – “Futuro da nação ou pequenas sementes do mal”? Uma análise sobre a assistência, as representações e a gestão da infância desvalida, moralmente abandonada e trabalhadora do Distrito Federal (1890-1920) – pretende explicitar a ideia de que a infância pobre, se assistida e instruída, poderia ser “moldada para o bem”, segundo a perspectiva dos gestores públicos e dos reformadores. Ou seja, essas crianças e esses adolescentes, quando se transformavam em trabalhadores morigerados e disciplinados, representavam o “futuro da nação”, atribuindo-se a eles representações positivas. Em contrapartida, quando abandonados e jogados à sua própria sorte nas ruas das grandes cidades brasileiras, eram concebidos como futuros delinquentes, constituindo-se em ameaças para a sociedade e em obstáculos para o progresso da nação. Portanto, o objetivo principal desta tese é a escrita de uma História Social da infância pobre a partir de uma documentação heterogênea.




    A despeito do foco deste estudo situar-se no passado, algumas práticas que dizem respeito a esta temporalidade revelam-se contemporâneas. O Brasil, em que pesem o tempo transcorrido e as políticas públicas capitaneadas nas últimas décadas, continua um país extremamente desigual. Assim, não raro, as grandes cidades brasileiras servem de palco para as atividades diversas exercidas por crianças e adolescentes, que buscam garantir a sua subsistência e/ou complementar a renda familiar seja por meio da venda de bala no sinal, seja por meio da caridade dos adultos que os encontram em seu caminho. De igual maneira, os menores infratores permanecem confinados em estabelecimentos insalubres e superlotados, amplamente condenados por diversos especialistas. Reformas simples que deveriam ter sido capitaneadas há anos nunca saíram do papel e das promessas dos governantes brasileiros. Por conseguinte, muitos menores continuam a ingressar no mundo do crime, no afã de sobreviver. Portanto, a assistência à infância pobre e abandonada, assim como a delinquência infantil persistem como desafios de difícil solução até o presente.




    Para desenvolver os argumentos e os temas investigados, optou-se por estruturar a tese em quatro capítulos distintos, bastante heterogêneos no que tange às fontes apreciadas e às informações sobre os menores, mas seguindo uma sequência que se julgou mais interessante para os leitores.




    No primeiro capítulo, exploramos as diferentes perspectivas, diagnósticos e as soluções alvitradas por juristas e médicos, os quais formularam projetos para a organização da assistência na capital federal. Assim, são recuperadas as análises nas quais esses atores assinalaram as falhas existentes no nosso então precário sistema assistencial, assim como as medidas sanadoras para a organização dos socorros na capital federal. Desse modo, identificaram-se as medidas sugeridas pelos reformadores sociais, as quais se converteram em projetos capitaneados pelo Estado. Traçou-se, ainda, um breve exame das medidas sugeridas por esses atores para enfrentar o “problema da infância”. Assim, sublinharam-se, em particular, os projetos idealizados pelos juristas, que visavam a conter o aumento da delinquência infantil, do abandono moral e a encaminhar o futuro das crianças pobres e abandonadas.




    No segundo capítulo, avaliaram-se determinadas facetas do cotidiano das crianças trabalhadoras, a partir dos olhares dos agentes da imprensa carioca. Neste sentido, são identificados, de início, os perigos e as fontes de vulnerabilidade, que ameaçaram a vida dessas crianças e adolescentes, inscritos na rotina de trabalho das fábricas, oficinas, do comércio formal e informal e do ambiente doméstico do Distrito Federal. Para tanto, percorreram-se as matérias publicadas no Correio da Manhã, as quais indicaram os ambientes que mais ofereceram riscos para a integridade física dos menores trabalhadores, as múltiplas funções sociais e afazeres realizados por eles, assim como as relações que estabeleceram com seus superiores hierárquicos nos estabelecimentos da capital federal. Deste modo, constatou-se não só o compasso no qual o Brasil estava em relação ao trato conferido à infância trabalhadora, como também em que medida as representações da infância trabalhadora difundidas pelo periódico se vincularam à linha política firmada por ele durante a Primeira República.




    O terceiro capítulo avaliou o menor internado na Colônia Correcional dos Dois Rios (CCDR) a partir da documentação e da linguagem policial, sublinhando, sobretudo, as diferenças entre aqueles que foram contemplados com o recurso do habeas corpus e os que não o alcançaram. Neste sentido, buscou-se delinear o perfil de crianças e adolescentes, que estiveram sob a jurisdição da polícia, entre 1910 e 1920, bem como de suas famílias. Assim, uma determinada representação de infância e de família, as quais se constituíram no objeto da intervenção policial, foi identificada neste capítulo. De igual maneira, os fatores que geraram desencontros e tensões entre os magistrados e a polícia foram trazidos à luz. Árbitros do futuro dos menores, esses agentes públicos disputaram espaço e atribuições concernentes à gestão da infância abandonada e viciosa durante a Primeira República. Neste sentido, procurou-se conhecer as circunstâncias sob as quais esses agentes públicos trilharam direções opostas e as diretrizes que orientaram suas ações e sentenças.




    Por fim, no quarto e último capítulo deste trabalho, avaliou-se o perfil das crianças e das famílias, que usufruíram do auxílio propiciado pela Casa de São José. Deste modo, são reconhecidos os fatores que pesaram na seleção do público acolhido no asilo, que ofereceu assistência e instrução aos menores desvalidos, bem como as peculiaridades caras aos pobres, considerados dignos do auxílio oferecido pelo poder público municipal. Nesta perspectiva, identificaram-se as diretrizes e os interesses envolvidos na oferta e na gestão da assistência à infância na Casa de São. Assim, apuraram-se a forma como o asilo atuou e se organizou para salvar a infância desvalida, a natureza dos projetos do governo republicano capitaneados nessa instituição e os canais através dos quais aos pobres foi possível atingir seus fins. Foi possível constatar que as redes de sociabilidade construídas por aqueles, que pleitearam o auxílio no asilo, foram fundamentais no alcance da assistência.




    Em suma, a ordem dos capítulos busca expressar tanto certa lógica metodológica, quanto uma opção interpretativa, tomando as práticas da polícia e o discurso que ecoou da imprensa carioca como alguns dos elementos privilegiados desta análise.


  




  

     1 “POBREZA EM PERSPECTIVA”: OS DIFERENTES OLHARES DOS REFORMADORES SOCIAIS SOBRE O ENFRENTAMENTO DO “PROBLEMA DA INFÂNCIA” NA CAPITAL DA REPÚBLICA (1891-1920)




    Na capital federal e na maioria das regiões brasileiras, os socorros iniciais prestados aos desvalidos e aos doentes se originaram, sobretudo, das ações empreendidas por particulares. Ou seja, foi a própria sociedade que organizou instituições voltadas para o auxílio às vítimas das doenças, da invalidez, do enjeitamento parental e do pauperismo. Assim, desde o período colonial, foram desenvolvidas diversas formas de auxílio aos pobres, dentre as quais sobressaíram as iniciativas pioneiras capitaneadas pela Igreja.




    No século XVI, teve início, no Brasil, a fase em que a assistência era praticada pela caridade religiosa ou por grupos leigos filantrópicos. Neste período, o Estado não teve participação direta na assistência, nem no que tange à criação de instituições nem na regulamentação das que existiam. O modelo mais difundido e longevo de instituição nesse contexto foi a Casa da Roda, de orientação católica, cuja missão consistia em acolher as crianças órfãs enjeitadas e oferecê-las alimentação e proteção. No Brasil, a roda de exposições foi uma das instituições mais duradouras, sobrevivendo aos três grandes regimes de nossa história. Criada durante o período colonial, a roda multiplicou-se no período imperial, manteve-se atuante durante a República e só foi extinta definitivamente na recente década de 1950 (MARCÍLIO, 2016: 69). Segundo Maria Luiza Marcílio, quase por meio século a roda foi praticamente a única instituição de assistência à criança abandonada em todo o Brasil, cumprindo um importante papel social1. Muito embora por imposição das Ordenações do Reino o dever de amparar toda criança abandonada em seu território competisse às municipalidades, durante o período colonial, elas sempre alegavam escassez de recursos e acabaram não criando nenhuma entidade especial para acolher os pequenos desamparados (MARCÍLIO, 2016: 77). Deste modo, se o poder público conseguiu se eximir da sua responsabilidade pelas crianças desamparadas, a sociedade teve que se mobilizar para que esses pequenos gozassem de alguma assistência e não morressem ao relento. Frente ao crescimento do número de crianças abandonadas nas ruas das cidades, durante a época colonial, foram implantadas três rodas de exposições no Brasil: a primeira em Salvador, outra no Rio de Janeiro e a última em Recife. Todas no século XVIII.




    Marcílio demonstra que assistir às crianças abandonadas sempre fora um serviço aceito com relutância pelas câmaras. Neste sentido, o poder público municipal conseguiu aprovar a lei de 1828, chamada Lei dos Municípios, por meio da qual se abria uma brecha para eximir algumas câmaras dessa obrigação. Assim, na cidade que contasse com uma Santa Casa da Misericórdia, a Câmara poderia usar de seus serviços para a instalação da roda e assistência aos enjeitados que recebessem. Nesta perspectiva, seria a Assembleia Legislativa provincial, e não mais a Câmara, quem forneceria um subsídio para auxiliar o trabalho da Misericórdia. Inaugurou-se neste momento uma prática duradoura no Brasil: a articulação entre a esfera pública e a privada na assistência, pois, como bem demonstrou Marcílio, “de certa forma, estava-se oficializando a roda de expostos nas Misericórdias e as colocando a serviço do Estado”. Contudo, a partir dos anos 1830, a assistência à infância foi deixando de ser uma ação descentralizada e em mãos das municipalidades e de confrarias de leigos, dado que as províncias foram forçadas a subvencionar essa assistência e a contratar os serviços das Santas Casas e/ou das ordens religiosas femininas para cuidar das crianças existentes nas casas de expostos.




    Percebe-se, portanto, que a atuação das irmandades, através das inúmeras Santas Casas de Misericórdia existentes, adquiriram importância no país, na medida em que proporcionaram um mínimo de assistência à população. Assim, elas se especializaram e passaram a oferecer, ao longo do tempo, um leque amplo de serviços assistenciais, os quais atualmente são designados como “sociais” (TOMASCHEWSKI, 2007). Por intermédio delas, as novas formas de lidar com a infância puderam ser efetivamente implantadas, ao mesmo tempo em que viabilizou diversos projetos individuais (SANGLARD, 2016: 13). Muito embora possuíssem distinções entre si, essas congregações desempenharam um conjunto vasto de ações assistenciais, promovendo debates importantes acerca das formas de lidar com a pobreza, a doença, a saúde, temas que dominavam as agendas filantrópicas em diversos países do Ocidente. É notável o fato de, no Brasil, elas terem se especializado na assistência médica, mas, como conclui Tomaschewski (2014), no passado elas possuíam um leque bem maior de serviços assistenciais.




    A despeito da importância assumida pelas Misericórdias no que tange à oferta de assistência à população, a introdução de novos saberes no ambiente intelectual brasileiro gerou mudanças na concepção de assistência no país. Na esteira da Europa liberal, que baseava cada vez mais sua fé no progresso contínuo, na ordem e na ciência, iniciou-se no Brasil um movimento em prol da abolição da roda dos expostos, primeiramente liderado por médicos higienistas. Estes, por sua vez, ficaram alarmados com os altíssimos níveis de mortalidade existentes nas casas de expostos (MARCÍLIO, 2016: 85). Não tardou para que os juristas aderissem à campanha para eliminar as rodas no país, propondo novas leis que visavam proteger a criança abandonada e a corrigir os adolescentes infratores. Nesse sentido, Marcílio observa que os homens de letras apontavam em romances sociais a imoralidade da roda, revelando claras influências das teorias evolucionistas que circulavam à época. A despeito disso, o movimento contra as rodas de expostos não foi suficiente para extingui-las no século XIX. As mais importantes sobreviveram no século XX.




    Por outro lado, métodos de intervenção social mais “técnicos” foram sendo inaugurados nas instituições de caridade, notadamente nos estabelecimentos hospitalares, sob influência do ideário filantrópico, o qual teria começado a estruturar-se no século XIX, ainda que de forma incipiente (RANGEL, 2013: 50). Sob a ótica de Rosangela Rangel, a presença constante dos higienistas nos problemas da assistência à pobreza teria contribuído para introduzir mudanças nos socorros aos desafortunados. Dessa forma, a lógica filantrópica atrelou-se à ideia de progresso e civilização, alicerçando-se no conhecimento “mais racional” dos problemas sociais em contraste com o voluntarismo caritativo. Assim, a autora demonstra que o ideário filantrópico inaugurou uma nova compreensão de assistência. No entanto, o caráter modernizador introduzido pela filantropia dizia respeito ao fato de ela propor uma administração tecnicista dos problemas sociais. Segundo Rangel, os valores morais e religiosos se travestiram uma nova roupagem, na medida em que o cientificismo e a caridade transformam-se em tutela (RANGEL, 2013: 68). Fato é que o caráter caritativo da assistência cedeu espaço para a sua fase filantrópica, associando-se o público e o particular.




    As mudanças políticas e sociais que agitaram o Brasil, na passagem do século XIX para o XX, acabaram favorecendo o surgimento de novos paradigmas nas formas de lidar e tratar os trabalhadores, a infância e a família. Na verdade, diante do crescimento do número de vítimas da pobreza, que empurrou para a mendicidade e para a vadiagem um grande contingente da população da capital federal, os gestores e a própria sociedade se viram impelidos a encontrar soluções para minorar estes flagelos. Assim, no quadro do liberalismo vigente na Primeira República, o qual impedia que o Estado se encarregasse sozinho do auxílio aos pobres, a filantropia uniu-se à assistência caritativa, na busca de alternativas não estatais para enfrentar os problemas sociais engendrados por séculos de escravidão. Desse modo, como bem observou Rangel, “a pobreza deveria ficar sob a salvaguarda da comiseração geral e da proteção das pessoas mais abastadas através da beneficência privada” (RANGEL, 2013: 70). Nesse contexto, as práticas de beneficência eram recomendadas inclusive pelos gestores públicos. Assim, durante toda a Primeira República, notabilizou-se uma intrincada relação público-privada no campo assistencial, com o predomínio do privado, dada a atuação de entidades de caráter confessional ou laicas no período em questão.




    Por outro lado, Gisele Sanglard e Luiz Otávio Ferreira demonstraram que o controle do poder público sobre a infância aumentou na segunda metade do século XIX, com o advento das especialidades médicas e jurídicas voltadas para a infância (SANGLARD; FERREIRA, 2014: 72). Mas esta intervenção se deu especialmente na virada do século XIX para o século XX, com a associação do problema da infância à questão social. A articulação entre caridade, filantropia, assistência e pauperismo no Brasil ganhou destaque com a emergência dessa questão problemática, associada à preocupação com a pobreza urbana, um dos flagelos gerados pela industrialização nos países europeus. No caso brasileiro, vinculou-se mais ao processo de abolição da escravatura.




    A organização da assistência, como assinalaram Sanglard e Ferreira, constituiu-se em um dos mecanismos colocados em prática para suavizar a pobreza, assim como a manutenção de hospitais e instituições congêneres. Todavia, há que se fazer um esclarecimento ao leitor: até o início do século XX, a assistência resumia-se a um leque diversificado de ações que significavam o atendimento à parturiente, à criança, ao idoso e ao doente. Segundo os pesquisadores, a especialização do atendimento oferecido a cada um desses grupos foi resultante de um longo processo, cuja compreensão passa pelo conhecimento de suas especificidades e temporalidades (SANGLARD; FERREIRA, 2014: 73). Inicialmente, como já foi dito, o auxílio aos órfãos, doentes e indigentes, entre outros necessitados de ajuda foi prestado pelas irmandades devocionais e/ou confrarias profissionais, caracterizando-se por uma solidariedade horizontal (entre iguais) e por separar o bom pobre – aquele afeito ao trabalho – do mau pobre (SANGLARD; FERREIRA, 2014: 73).




    Por outro lado, a miséria engendrou outros problemas como a mortalidade infantil e a delinquência, os quais alarmaram as autoridades no final dos oitocentos. Essas duas questões constituíram-se em obstáculos para o projeto de nação idealizado pelos gestores e pelas elites, após o advento da República. Em meio às transformações sociais e políticas que agitaram a última década dos oitocentos, surgiram maneiras diferenciadas de se combater a mortalidade infantil e enxergar as estratégias de retração da pobreza e da delinquência.




    Neste contexto, a criminalidade infanto-juvenil e a saúde das crianças se converteram em objeto da preocupação das elites e dos gestores, congregando médicos, juristas e filantropos dispostos a minorar as duas facetas suscitadas pelo “problema” da infância pobre (SANGLARD; FERREIRA, 2014: 72). Portanto, era uma necessidade imperiosa que ideias e estratégias fossem discutidas para levar a cabo a organização da assistência no Brasil. Frente a esse cenário, durante a Primeira República, intensificaram-se as pressões exercidas por setores importantes da sociedade carioca sobre os gestores públicos, para que o Estado cumprisse o papel social que lhe competia, tradicionalmente exercido por instituições filantrópicas e caritativas. Deste modo, atores influentes na capital federal, como Moncorvo Filho (1926) e Lemos Britto, não pouparam críticas ao Estado; o primeiro lamentou esse “indiferentismo”, e o segundo afirmou que “não tínhamos o que mostrar” (BRITTO, 1959: 180). Por sua vez, Rui Barbosa disse que “nada se construiu”, nada se fez (BARBOSA, 1958: 47). Portanto, para que o status quo mudasse, foram necessárias pressões sociais advindas dos mais diversificados estratos, dentre os quais se sobressaíram às ações e os projetos apresentados aos gestores por Carlos Arthur Moncorvo Filho, Luiz Barbosa, Fernandes Figueira, Ataulfo de Paiva, Evaristo de Moraes e Lemos Britto. A imprensa carioca foi uma das vias através das quais alguns deles propagaram suas ideias, propondo ao Estado parcerias com agentes e entidades filantrópicas, cujo fim consistia em amparar as vítimas da pobreza, da doença e a infância abandonada. A Primeira República testemunhou, portanto, debates acalorados sobre como tratar e assistir metodicamente os órfãos, os doentes, indigentes inválidos, entre outros.




    Se, de um lado, deparamo-nos com os juristas – advogados, juízes e desembargadores – que propuseram encaminhamentos diversificados para o menor abandonado e delinquente, como o abrigo e a disciplina, a assistência e a correção, incentivando a sua formação profissional, do outro, situavam-se os médicos, não menos atuantes e importantes que os primeiros, na medida em que também buscaram alinhavar medidas de combate à mortalidade infantil, cuidando, portanto, de problemas atinentes ao mesmo público. Assim, nesse contexto, um conjunto de médicos, notadamente pediatras, propôs medidas que visavam mudar as formas de lidar com a infância e responsabilizar as famílias pelos cuidados com os próprios filhos (SANGLARD, 2016: 12). Portanto, interessa-nos conhecer as ideias e as ações desse diversificado grupo de profissionais, sobretudo dos juristas, na medida em que procuraremos conhecer as soluções propostas por eles para minimizar o problema do abandono moral e da delinquência infantil. Ademais, ao elegermos as crianças como público-alvo de nossa pesquisa, notadamente os menores do sexo masculino com idades entre sete e 21 anos de idade, nada mais natural que recuperarmos os repertórios de ação inaugurados pelos juristas. Esses atores, por sua vez, trabalharam em prol da promulgação de leis de proteção à infância e organizaram instituições que os assistiram. O alcance da influência desses reformadores fica patente, por exemplo, na criação da Inspetoria de Higiene Infantil do Departamento Nacional de Saúde Pública e do juizado de menores, ambos instituídos durante a década de 1920, quando a agenda da proteção social se tornou mais sistemática em nosso país (FALEIROS, 2011).




    Este capítulo, portanto, contemplará o exame acerca dos projetos apresentados por atores que eram referências no que diz respeito à idealização e gestão da assistência, na então capital da República. Para tanto, procuramos avaliar a forma como a temática da pobreza, da delinquência e da assistência foi concebida e explorada por agentes que se destacaram no campo jurídico do Distrito Federal. Suas análises acerca das falhas existentes no nosso então precário sistema assistencial contribuíram, de um lado, para o estabelecimento de medidas sanadoras e, de outro, para a criação de novas diretrizes para a organização da assistência no Distrito Federal. Obviamente, nem todas as teses e os projetos de assistência propugnados por esses atores foram acolhidos pelos gestores ou caminharam harmonicamente. Fato é que suas propostas, muitas vezes, foram moldadas por suas trajetórias profissionais, interesses, prioridades, relações pessoais e pela posição social que ocupavam na sociedade carioca. Em suma, propomos o estreitamento do diálogo com as contribuições legadas por esses agentes, cujas obras e cujo repertório de ações desenvolvidas durante a Primeira República são fundamentais para a compreensão acerca da forma como se deu a montagem do sistema de assistência social em nosso país.




    1.1 A DESCOBERTA DA “QUESTÃO SOCIAL”: UM BALANÇO DOS EFEITOS PROVOCADOS PELO PÓS-ABOLIÇÃO NO DISTRITO FEDERAL




    Para os fins desta pesquisa, mostraremos, num primeiro momento, como as sociedades europeia e brasileira enfrentaram o problema do pauperismo, após o advento do capitalismo industrial, no primeiro caso, e da emergência das relações assalariadas no Brasil, logo após a abolição da escravatura. Em termos comparativos, avaliaremos, de forma sucinta, como essas sociedades enfrentaram o flagelo da pobreza, que incidia sobre a vida não só dos pobres inválidos, incapazes de trabalhar, mas também do operariado, dada a insuficiência dos salários. Deste modo, tomaremos o exemplo europeu como experiência para refletirmos sobre como determinados sistemas implantados nesse continente reverberaram na realidade particular de nosso país, na virada do século XIX para o XX.




    A pobreza, além de ter assumido contornos bastante diversificados ao longo do tempo e do espaço, também comportou diversas interpretações elaboradas pelos observadores de cada momento histórico, que buscaram analisar suas origens e, também, propuseram diversas estratégias para sua retração. Segundo Alan Kidd, o advento do conceito de pobreza, a partir do século XVI, significou a condição daqueles sujeitos que precisavam trabalhar para sobreviver (KIDD, 1999: 3). Assim, o trabalho manual era uma particularidade dos pobres. Por outro lado, esse cenário se alteraria completamente após o advento do capitalismo e do processo de modernização que ele conduziu, na medida em que a penúria passou a acompanhar não só aqueles que não tinham trabalho, por serem refratários a ele ou incapazes de fazê-lo, mas também acometeu a vida do proletariado. Por conseguinte, os grupos menos favorecidos passaram a ser vistos com desconfiança pelos agentes públicos e pelas elites, logo após a promoção do livre acesso ao trabalho. Segundo Robert Castel, esse fenômeno aconteceu no “Velho Mundo” a partir do século XVIII, após a ruptura dos entraves impostos pelas relações paternalistas do campo. No entanto, essas novas circunstâncias acabaram por condenar o trabalhador à liberdade, em face da total ausência de mecanismos formais de proteção social para aqueles que não encontravam emprego (CASTEL, 1998: 43). Assim, sem poder contar com a proteção de seu senhor, restava ao trabalhador abandonar sua comunidade de origem e migrar em busca de novas perspectivas e de um posto de trabalho, muito embora eles tivessem que conviver com a ameaça de não o encontrar. Paralelamente, esse mesmo trabalhador também estava excluído das redes de proteção solidária existentes em sua comunidade natal. Castel classifica esse grupo social como “desfiliados”, na medida em que se tratava daqueles indivíduos que passariam a integrar a categoria dos indigentes válidos, ou seja, aqueles que eram capazes de trabalhar, mas por não conseguirem fazê-lo acabaram tendo que conviver com o quadro de pobreza.




    Visando a enfrentar os flagelos engendrados pela pobreza em massa, a sociedade civil organizou orfanatos e asilos para minimizar o número de vítimas da miséria e da falta de assistência. Assim, na Europa, sobressaíram as diversas propostas e ações mobilizadas pela filantropia laica e pela caridade cristã, as quais fundaram e mantiveram abrigos, casas de caridade, hospitais, hospícios, entre outras instituições. Para os religiosos, a caridade seria o melhor instrumento para que as mazelas dos pobres fossem reduzidas. Ela seria o meio através do qual os pobres poderiam ser persuadidos ou educados a mudar hábitos de vida arraigados, que, uma vez eliminados, os conduziriam para uma vida melhor e mais disciplinada. Nestas circunstâncias, a caridade era vista como um dever do doador religioso, mas nunca como um direito do receptor. Tal perspectiva, segundo Castel, teria reforçado a premissa relacionada à caridade discriminada ou seletiva, a qual consistia em oferecer auxílio e socorro apenas àqueles que merecessem ser ajudados. Neste sentido, os pobres foram discriminados como fraudadores (os falsos mendigos, em geral), os ladrões, os de conduta moral questionável, entre outras categorias utilizadas para classificar as vítimas do pauperismo. Castel destaca o fato de a existência dos pobres ter gerado desconforto e preocupação nas sociedades, no momento em que a pobreza se transformou em uma “questão social”. Esta, por sua vez, teria levado a sociedade a se interrogar sobre suas formas de coesão em busca de se evitar sua ruptura (CASTEL, 1998: 30-31).




    A questão social foi denominada desta forma, pela primeira vez, na França dos anos 1830, motivada pela tomada de consciência acerca das condições de existência das populações que eram, ao mesmo tempo, os “agentes e as principais vítimas da revolução industrial” (CASTEL, 1998: 31). É certo que o crescimento do pauperismo despontou como uma ameaça do ponto de vista moral e político, engendrando a necessidade de se encontrarem soluções baseadas em novos sistemas de regulação social. Assim, Castel observa que, no quadro do liberalismo vigente na França, predominou a beneficência privada, a qual foi estimulada tanto pelos reformadores, como também pelo próprio governo (CASTEL, 1998: 39). Desse modo, concomitantemente com a assistência confessional, na França da primeira metade dos oitocentos, a filantropia despontou como uma nova concepção de assistência, na busca de soluções não estatais de intervenção na sociedade.




    Tendo em vista essa realidade, Castel menciona a existência das principais correntes filantrópicas na França, que exerceram influência sobre a conformação do auxílio oferecido aos pobres. De um lado, sobressaiu a corrente liderada por Guizot que, segundo aquele sociólogo, constituiu-se em uma das figuras políticas mais representativas da abordagem liberal da questão social na França. Essa vertente partia da premissa segundo a qual as classes “esclarecidas” tinham o dever de proteger as classes consideradas inferiores, por meio do “exercício de uma tutela moral” (CASTEL, 1998: 305). Assim, fica patente a dimensão de classe presente nas práticas filantrópicas capitaneadas pelas elites na França2. De outro, destacou-se a corrente dos “moderados”, que buscaram adaptar para o contexto da industrialização “a relação tradicional de proteção que os notáveis exerciam em relação a seus dependentes”. Fato é que ambas as correntes se opuseram a uma política social que competisse ao Estado, preconizando que a proteção às classes populares caberia às elites esclarecidas. Somente no final do século XIX, no Primeiro Congresso Internacional de Assistência Pública e Privada, ocorrido em Paris, uma concepção de equilíbrio entre a assistência pública e assistência privada teria ganhado força. Por sua vez, nesse congresso foram criadas as bases de uma aliança entre essas duas formas de assistência, pensadas como complementares (PAIVA, 1916 apud RANGEL, 2013: 45). Veremos que essa concepção influenciou as propostas formuladas por Ataulpho de Paiva (1922) concernentes à organização dos socorros no país.




    Casimiro Balsa, por sua vez, apresenta uma perspectiva análoga à de Castel, na medida em que ele enxerga a questão social como um problema que teria despontado com a industrialização e a urbanização e os processos que as acompanharam. Sob a ótica de Balsa, ela seria resultante de uma situação de pobreza generalizada dos trabalhadores, motivada, fundamentalmente, pela dificuldade de acesso ao mercado de trabalho e por uma desorganização das referências na esfera cultural e moral. Segundo o autor, a tripla natureza da questão social encontraria sua base nos seguintes elementos: 1) a existência de problemas sociais importantes; 2) a generalização da situação a camadas cada vez maiores da população e 3) o medo que faz nascer à perspectiva de uma explosão social nos grupos mais favorecidos (BALSA, 2006: 15).




    Assim, as circunstâncias evocadas por Castel e Balsa mostram que os pobres passaram a ser vistos, a partir do século XIX, como “classes trabalhadoras” e, por conseguinte, o quadro de penúria no qual estavam imersos se associava diretamente aos baixos níveis salariais. Outra questão importante, suscitada pelas análises que avaliam o trabalho, o trabalhador e a pobreza nas sociedades industriais, consiste na percepção acerca das classes populares. Por certo, o pobre foi visto de diferentes formas ao longo do tempo e esteve envolto, na maioria das vezes, em um feixe de representações negativas que os apresentavam como sujeitos marginais, dependentes, explorados ou, simplesmente, desfiliados.




    Tomando como referência o século XIX, na França, Michelle Perrot observa que, na sociedade industrial, o trabalho é visto como sinônimo de redenção, ao mesmo tempo em que não havia espaço para os marginais (PERROT, 2017: 274). Ou seja, este mundo burguês que valorizava o labor, a propriedade e o lucro, optou por excluir e isolar os pobres ociosos, isto é, os pouco afeitos ao trabalho ou aqueles que não o encontravam por diferentes razões. Neste sentido, a prisão passou a ser o destino desses. Por outro lado, se o capitalismo industrial e, por conseguinte, o liberalismo elegeram os pobres ociosos como inimigos da sociedade, também não excluíram deste rol as classes laboriosas. Esses grupos, segundo Michelle Perrot, foram olhados com desconfiança pelo governo francês, em virtude da associação entre a delinquência e a disseminação da miséria entre os operários, no final do século XIX. Assim, embora contribuíssem significativamente para o processo de produção de riquezas, o operariado conviveu com o quadro de precariedade, em virtude dos baixos níveis salariais, como bem demonstraram Castel e Balsa, e com a ameaça do cárcere.




    Em termos conjunturais, os dados trazidos à luz por Perrot vinculam o aumento da delinquência à carestia dos cereais, notadamente na França em 1880. Ou seja, a miséria teria levado diversos operários a furtarem alimentos. Paralelamente, crises comerciais e industriais agravariam o problema da mendicância e da vagabundagem, naquele país no final dos oitocentos. Por outro lado, a pesquisadora observa que, no limiar do século XX, um subprotetariado, composto por “diaristas urbanos”, uma mão de obra sem profissão e qualificação, constituíram-se nos grandes abastecedores da prisão. Este subproletariado, no entanto, distinguir-se-ia dos “operários honestos” e capazes (PERROT, 2017: 276). Ao evocar dados que indicavam a relação entre o assalariamento, a indústria e o aumento da criminalidade, Perrot mostra como o operário passou a ser visto como uma ameaça para a sociedade capitalista.




    A despeito dessas representações negativas sobre as classes laboriosas e, sobretudo em relação ao subproletariado terem recrudescido no final dos oitocentos, Perrot observa que, na primeira metade do século XIX, os reformadores e filantropos advogaram pelas “classes inferiores”, percebendo a precariedade da condição operária como uma fonte de delinquência. Mais tarde, em nome de uma hipotética igualdade de oportunidades oferecida pela instrução, insistiu-se tanto numa “perversidade inata”, como na responsabilidade individual dos delinquentes. Nessa perspectiva, a vagabundagem passou a ser vista, em grande parte, como “um estado desejado”. Segundo Perrot, aos refratários a todo tipo de trabalho, tratados como reincidentes, a única solução consistia na exclusão social (PERROT, 2017: 277). Assim, a prisão seria o destino desse público rejeitado, triunfando de 1815 a 1848. Ao longo do século XIX, o cárcere teria assumido, para a autora, uma tripla função: punição, defesa da sociedade, por meio do isolamento do malfeitor e correção do culpado para reintegrá-lo à sociedade, no nível social que lhe era próprio3.




    Essas abordagens, portanto, tentaram dar conta, cada uma a seu modo, de um grande desafio das ciências humanas: como as sociedades lidaram e lidam ainda com a integração a partir ou a despeito das desigualdades, que existem entre os indivíduos que as integram. Frente a um enorme contingente de despossuídos, esses autores procuraram avaliar as práticas acionadas pelos poderes instituídos para lidar com todos aqueles que não acataram as regras sociais e os cânones capitalistas (CASTEL, 1998: 35).




    No Brasil, a pobreza despontou como uma questão social no pós-abolição, muito embora ela já preocupasse as autoridades antes disso. Logo após o 13 de maio de 1888, milhares de pessoas chegaram ao Distrito Federal, sem emprego e/ou moradia, em busca de oportunidades e logo foram vistas sob os olhares desconfiados e vigilantes das autoridades, que aparelharam as instituições para enfrentá-los. Como bem demonstrou José Murilo de Carvalho, a abolição lançou o restante da mão de obra escrava no mercado de trabalho livre e engrossou o contingente de subempregados e desempregados (CARVALHO, 2012: 16). Ademais, provocou um êxodo para a cidade proveniente da região cafeeira do estado do Rio de Janeiro e um aumento na imigração estrangeira, especialmente de portugueses. Se a população do Rio de Janeiro já tinha quase dobrado entre 1872 e 1890, passando de 266 mil para 522 mil, ainda teve que absorver uns 200 mil novos habitantes na última década do século. As consequências desse elevado crescimento demográfico não se fizeram esperar, na medida em que ficou patente o acúmulo de pessoas em ocupações mal remuneradas ou sem ocupação física. Conforme os dados apresentados por Carvalho, domésticos, jornaleiros, trabalhadores em ocupações mal definidas chegavam a mais de 100 mil pessoas em 1890 e a mais de 200 mil em 1906, vivendo nos limites entre a legalidade e a ilegalidade. Esses setores se assemelhavam, portanto, aos subproletários evocados por Perrot. Portanto, na virada do século XIX para o XX, os reflexos do crescente número de pobres que não conseguiam se integrar à sociedade porque estavam excluídos do processo de produção das riquezas eram notáveis e, ao mesmo tempo, ameaçavam os projetos das autoridades de erguer uma nação civilizada, urbana, moderna e industrializada.




    Fato é que o Brasil, sob os auspícios da República, lançou mão de métodos repressivos e tutelares, à semelhança da França, para lidar com esses grupos, já que as autoridades acreditavam que diversos gatunos se escondiam nesse exército. Não por acaso, o Código Penal de 1890 transformou a ociosidade dos pobres em contravenção, criminalizando a vadiagem. Portanto, se na Europa da era do capitalismo industrial e da urbanização as cidades passaram a ser vistas como grandes fábricas de delinquentes, no Brasil, a abolição da escravatura e os seus efeitos geraram esta mesma percepção entre as elites e as autoridades. A partir desse momento, intensificaram-se as pressões para que o Estado aumentasse a sua presença em determinadas áreas, sobretudo no que tange à infância pobre. No Rio de Janeiro, então Distrito Federal, coube à polícia proceder às tarefas de vigilância, classificação e recolhimento dos criminosos e contraventores, não poupando os menores abandonados das suas atividades rotineiras.




    No limiar do século XX, a capital federal enfrentou os desdobramentos decorrentes do acentuado crescimento demográfico observado nas duas últimas décadas dos oitocentos. Por certo, quase metade da população que habitava a cidade inseria-se em atividades ilegais; em mais da metade dos registros policiais, constavam casos de embriaguez, vadiagem, jogo e desordem como os motivos das prisões. Essa população poderia ser logo comparada às classes perigosas ou potencialmente perigosas da qual já se falava na primeira metade dos oitocentos, como bem observou José Murilo de Carvalho:




    Eram ladrões, prostitutas, malandros, desertores do Exército, da Marinha e dos navios estrangeiros, ciganos, ambulantes, trapeiros, criados, serventes de repartições públicas, ratoeiros, recebedores de bondes, engraxates, carroceiros, floristas, bicheiros, jogadores, pivetes e a figura tipicamente carioca do capoeira, cuja fama já se espelhara por todo o país e cujo número foi calculado em torno de 20 mil às vésperas da República. Morando, agindo e trabalhando, na maior parte, nas ruas centrais da Cidade Velha, tais pessoas eram as que mais compareciam nas estatísticas criminais da época, especialmente as referentes às contravenções do tipo desordem, vadiagem, embriaguez, jogo. Em 1890, estas contravenções eram responsáveis por 60% das prisões de pessoas recolhidas à Casa de Detenção (CARVALHO, 2012: 58).




    Sidney Chalhoub, por sua vez, demonstrou que a descoberta das “classes populares”, na cidade do Rio de Janeiro, veio acompanhada por uma sequência de desqualificações, suspeitas e julgamentos contrários aos seus modos de vida e trabalho (CHALHOUB, 2006: 23-25). A esse respeito, o conceito de “classes perigosas” teria, segundo Chalhoub, surgido no bojo de um debate parlamentar ocorrido na Câmara dos Deputados do Império nos meses que sucederam à lei de abolição da escravidão, em maio de 1888. Preocupados com as consequências da abolição para a organização do trabalho, a pauta em questão na ocasião era um projeto de lei que previa a repressão à ociosidade. Segundo Chalhoub, os parlamentares brasileiros se inspiraram em teses europeias e as utilizaram como fonte para seus projetos, na medida em que a definição de classes perigosas por autores franceses parecia se coadunar com suas inquietações (CHALHOUB, 2006: 24). Alguns desses autores que inspiraram os parlamentares brasileiros, como Frégier, associaram as classes pobres aos grupos viciosos. No entanto, Chalhoub afirma não ser possível saber com clareza se nossos parlamentares consideraram todos os pobres viciosos ou se existia uma distinção entre eles, isto é, de um lado, os “bons pobres” – honestos, trabalhadores – e, do outro, os viciosos – aqueles que seriam os membros potenciais das classes perigosas. A despeito disso, Chalhoub conclui que, para os nossos deputados, assim como para os franceses, a principal virtude do bom cidadão era o gosto pelo trabalho, no sentido de que estimulava o hábito da poupança, proporcionando conforto para o cidadão. Assim, o indivíduo que não conseguia acumular, que vivia na mais completa miséria, tornava-se imediatamente suspeito de não ser um bom trabalhador. Nessa perspectiva, a “descoberta das classes populares” teria consistido no reconhecimento absolutamente hierarquizado e estigmatizado onde as matrizes e lógicas escravistas presentes entre as elites e o próprio Estado se manifestavam no tratamento autoritário e repressivo dispensado àqueles que seriam, ironicamente, o objeto do atendimento assistencial.




    Por outro lado, o pesquisador explora um aspecto interessante em sua abordagem: as classes pobres não passaram a ser vistas somente como perigosas, em virtude da desordem que poderiam provocar na sociedade, como também ofereciam riscos através da transmissão de doenças (CHALHOUB, 2006: 33). A partir dessa constatação, os médicos, ao avaliarem a realidade desses grupos, diagnosticaram seus hábitos de moradia como sendo nocivos à sociedade. Neste sentido, as habitações coletivas (cortiços e casas de cômodos) foram rapidamente consideradas como focos de irradiação de epidemias, além de espaços propícios para a propagação de vícios de todos os tipos. A partir da segunda metade do século XIX, a preocupação com a higiene pública ganhou força no Brasil, e a ideologia higienista, segundo Chalhoub, saturaria o ambiente intelectual do país, especialmente após o advento da República. Na verdade, ela ofereceu o suporte ideológico que inspirou a ação pública empreendida por médicos e engenheiros, que ocupariam cargos de importância política na administração pública (CHALHOUB, 2006: 41).




    Ao avaliar o discurso de um vereador e higienista, que opõe a “civilização” e os “tempos coloniais”, Chalhoub mostra que os governantes do século XIX ao perseguirem o “caminho da civilização”, constataram a importância de se resolver os problemas de higiene pública para que a nação alcançasse a “grandeza” e a “prosperidade” dos “países mais cultos” (CHALHOUB, 2006: 40). Percebe-se, portanto, que o progresso e a civilização correspondiam aos objetivos vislumbrados pela sociedade brasileira, na virada do século XIX para o XX, ao mesmo tempo em que influenciavam os discursos daqueles que debatiam sobre o seu tempo. Deste modo, os governantes entenderam como seu dever zelar para que tal caminho fosse mais rapidamente alcançado pelo país. Durante a Primeira República, observa-se a institucionalização da higiene pública. Paralelamente, os governantes puderam contar com uma forte aliada: as elites, ciosas da importância de se consolidar uma nação moderna, urbana e progressista.




    Dentro dessa perspectiva, a ideologia higienista teria mobilizado, de um lado, as práticas capitaneadas pelo Estado, no afã de consolidar uma sociedade livre de doenças, como a febre amarela e a varíola. De outro, essas noções, ao serem incorporadas pela sociedade, inspiraram as ações praticadas pela filantropia, considerada uma das facetas da sociedade carioca da Primeira República, segundo Gisele Sanglard e Luiz Otávio Ferreira (SANGLARD; FERREIRA, 2014: 74). Assim, diversos atores investiram seu capital social e financeiro na abertura de instituições voltadas para o atendimento da população indigente. Neste sentido, os filantropos, homens e mulheres, poderiam ser concebidos, em sua maioria, como “reformadores sociais – que tinham como alvo os operários ou o trabalhador pobre, aquele que mesmo trabalhando não conseguia o sustento necessário, colocando em risco sua família” (SANGLARD; FERREIRA, 2014: 74). Deste modo, a filantropia constituiu-se no modelo dominante de assistência durante a Primeira República.




    As transformações político-sociais pelas quais o Brasil passou na virada do século XIX para o XX, a começar pela emergência da questão social, e o consequente aguçamento da pobreza urbana impeliram tanto os gestores públicos como a sociedade a encontrar soluções para esses problemas. Segundo Sanglard e Ferreira, no caso do Rio de Janeiro, o advento da questão social no final do Império pode ser interpretado através da campanha contra as habitações coletivas, que, desde as décadas de 1850/60, espalhavam-se pela cidade, primeiramente como moradia de portugueses e imigrantes (SANGLARD; FERREIRA, 2014: 73). Fato é que a abolição da escravatura, somada ao ingresso maciço de imigrantes das mais diversas nacionalidades e a demolição das habitações coletivas (cortiços, porões e casas de cômodos) explicitaram o agravamento da miséria, na capital federal, do limiar da República. Como já foi dito, iniciativas no campo da higiene já haviam sido colocadas em prática pelo governo, visando ao combate dos focos de doenças, enquanto a sociedade, por intermédio das entidades filantrópicas e caritativas, organizou a assistência aos indigentes. Contudo, essas iniciativas não foram consideradas suficientes para resolver os problemas suscitados pela “questão social”, entre os quais sobressaía o aumento da criminalidade.




    Frente a esse cenário, juristas, médicos, intelectuais e filantropos, que conformavam a elite letrada do país, propuseram aos gestores novos métodos de regulação social, os quais seriam capazes de preservar a ordem social e minimizar o número de vítimas do pauperismo. No que tange à primeira questão, diversos juristas brasileiros, entusiasmados com a criminologia, sugeriram reformas institucionais e penais, visando a reprimir e/ou regenerar os delinquentes e contraventores face à elevada incidência do crime, inclusive entre crianças e adolescentes. No entanto, não bastava reprimir, era necessário que o Estado e a sociedade organizassem medidas de profilaxia social. Nesses termos, a sistematização dos socorros e a adoção dos preceitos científicos no campo da assistência foram algumas das sugestões apresentadas por juristas como Ataulpho de Paiva. É certo que nem todas as propostas dos juristas e criminólogos se harmonizaram, mas foram uníssonos em relação à importância de se apoiar projetos que encaminhassem os pobres para o trabalho, o qual impediria a indigência. Ao mesmo tempo, suas propostas ressaltaram a necessidade de se reprimirem os pobres válidos cuja ausência de trabalho fosse voluntária, bem como assistir aqueles cuja incapacidade para o labor ficasse comprovada.




    No Brasil, proteger a infância desvalida, garantir o mercado de trabalho livre e o ordenamento social, embora por caminhos e instâncias diversas, constituiu-se em condição básica para construir uma nação civilizada e progressista. Em certo sentido, os projetos assistenciais formulados pelos juristas brasileiros, assim como as ações vigilantes da polícia, que recolhia os indivíduos considerados perniciosos, traziam em seu bojo a mesma motivação: o intuito de civilizar a capital federal. Assim, ao procederem dessa forma, esses atores estavam agindo em consonância com o processo civilizador descrito por Elias, o qual analisou os fatos do cotidiano, que evidenciaram a importância assumida por algumas mudanças em hábitos e práticas para a sociedade europeia. Essas transformações, por sua vez, corroboraram a trajetória do processo civilizatório na Europa4. Desse modo, a elite letrada vislumbrou a reforma da sociedade na qual estavam inscritos, atuando como intérpretes do desejo de modernidade, ao inspirarem importantes mudanças institucionais, que foram sendo paulatinamente implantadas durante a Primeira República.




    Portanto, pode-se afirmar que determinados interesses dos gestores públicos e dos grupos mais favorecidos se coadunaram, caso da preocupação crescente com a manutenção da ordem social e do projeto de construção de uma nação moderna, progressista e civilizada. Nesta perspectiva, os problemas engendrados pela pobreza urbana poderiam tanto comprometer a eficácia das intervenções implantadas pelas autoridades, quanto os planos modernizadores das elites. Frente a uma população notadamente negra e mestiça, com hábitos cotidianos inspirados em suas culturas de origem, as ações de controle das elites e dos gestores eram pautadas por um forte viés civilizatório. É certo que o advento da República veio acompanhado não apenas por uma grande ânsia de modernidade por parte desses atores, mas também pela consolidação de uma sociedade de proprietários e trabalhadores. Por essa razão, a presença maciça de adultos em ociosidade e crianças pobres nas ruas da cidade ameaçava o projeto de nação vislumbrado pelos setores mais abastados. Em face desse cenário marcado por mudanças em diferentes âmbitos e pelo contingente elevado de pessoas empobrecidas, descortinaremos, ao longo deste capítulo, as intervenções realizadas pelos gestores e pela própria sociedade para gerir e minorar essas questões.




    1.2 OS MÉTODOS DE REGULAÇÃO DA “QUESTÃO SOCIAL”: AS PROPOSTAS SUGERIDAS PELOS JURISTAS PARA O ENFRENTAMENTO DOS PROBLEMAS URBANOS APÓS O ADVENTO DA REPÚBLICA




    Como já foi dito, juristas, médicos, intelectuais e filantropos se incumbiram da missão de refletir e formular projetos voltados para organização dos serviços de assistência durante a Primeira República. De modo análogo, os profissionais da justiça propuseram dispositivos penais e institucionais, que visavam a assistir, corrigir e regenerar determinados grupos de indivíduos. Portanto, a assistência e o arcabouço penal foram alguns dos instrumentos acionados pelos gestores e pela sociedade para lidar com as questões colocadas pelo recrudescimento da pobreza urbana, no final dos oitocentos e nas primeiras décadas do século XX. Se a repressão a determinados indivíduos foi considerada uma ferramenta de controle social, a assistência foi igualmente concebida como uma necessidade imperiosa pela maioria dessas personalidades. Neste sentido, os juristas sugeriram medidas de profilaxia social, como a organização da assistência, dada a necessidade de oferecer auxílio àqueles que, em virtude de incapacidades físicas e psíquicas, não pudessem trabalhar para prover seu próprio sustento. Por outro lado, ela funcionava como um instrumento capaz de prevenir o crime. Para os fins deste trabalho, focalizaremos inicialmente as soluções apontadas por juristas e criminólogos, como Evaristo de Moraes (1871-1939), Lemos Britto (1886-1963) e Cândido Mota (1870-1942), no que tange à gestão da pobreza urbana.




    No limiar da República, a criminologia encontrou um grande número de adeptos entre os juristas brasileiros, que se mostraram receptivos aos compêndios europeus com ares cientificistas. Tratava-se de uma teoria da norma no campo da lei, que inspirou dispositivos jurídico-penais específicos para que os gestores públicos pudessem lidar com determinados grupos sociais (ALVAREZ, 2003: 179). Frente às ameaças engendradas pelo aumento da criminalidade, era imperioso encontrar alternativas de combate e prevenção a este problema e, ao mesmo tempo, medidas para regenerar os criminosos. Por conseguinte, a criminologia forneceu as bases teóricas e os dispositivos jurídicos necessários para que o Estado operacionalizasse as funções de defesa social. Ou seja, era necessário não apenas combater o crime “a partir da simples repressão, mas também através da recomposição da organização social por meios normalizadores, preventivos ou recuperados os mais diversos” (ALVAREZ, 2003: 179). É certo que aquela teoria do campo normativo-jurídico auxiliou os gestores a encontrarem novos métodos de regulação social.




    Em que pesem os desdobramentos gerados pela extinção do regime escravista, a Proclamação da República foi celebrada por diversos juristas brasileiros, que atrelaram o novo regime à possibilidade de remodelar as instituições jurídico-penais, segundo as diretrizes da escola criminológica italiana, influente no debate concernente ao direito penal na Europa (ALVAREZ, 2003: 53). Essa concepção do âmbito jurídico-penal também era chamada de “Escola Positiva”. As grandes transformações econômicas e sociais que alteraram a organização da sociedade brasileira estavam também vinculadas às mudanças expressivas na maneira de entender o país, bem como às ameaças a que estava sujeito. Por esse motivo, Marcos César Alvarez afirma que o desejo de renovação das formas de punir permaneceu presente em toda a Primeira República. Frente a esse cenário político, diversos juristas perceberam os modelos institucionais propostos pela escola positiva, a qual buscou compreender a natureza do crime e do criminoso, como capazes de operacionalizar mudanças, no âmbito jurídico-penal do país. Essa nova doutrina conquistou bacharéis e juristas brasileiros, entre 1880 e 1930, que as utilizaram não apenas para pensar a sociedade nacional, mas também para formular e, por vezes, empreender reformas legais e institucionais inspiradas neste conhecimento. Como bem demonstrou Alvarez, as concepções da criminologia, elaboradas na Europa, sobretudo a partir dos trabalhos de Lombroso e de seus seguidores, começaram a se constituir como um campo de conhecimento com pretensões científicas, no final do século XIX. Formado em medicina e influenciado desde cedo por teorias materialistas, positivistas e evolucionistas, Lombroso tornou-se famoso por defender a teoria que ficou popularmente conhecida como a do “criminoso nato” (ALVAREZ, 2002: 679).




    Ao partir do pressuposto de que os comportamentos são biologicamente determinados, e ao basear suas afirmações em grande quantidade de dados antropométricos, Lombroso construiu uma teoria evolucionista na qual os criminosos aparecem como tipos atávicos, isto e, indivíduos que reproduzem física e mentalmente características primitivas do homem. Sendo o atavismo tanto físico quanto mental, poder-se-ia identificar, valendo-se de sinais anatômicos, aqueles indivíduos que estariam hereditariamente destinados ao crime. [...] Ao longo de seus trabalhos, Lombroso incorporou a sua teoria, várias outras categorias referentes às enfermidades e às degenerações congênitas, que ajudariam a explicar o comportamento criminoso, acabando mesmo por considerar igualmente as causas sociais em suas explicações. Mas ele nunca abandonou o pressuposto de que as raízes fundamentais do crime eram biológicas e que poderiam ser identificadas a partir dos estigmas anatômicos dos indivíduos.




    Fato é que Lombroso priorizou os aspectos biológicos em detrimento dos fatores socioculturais para explicar a origem do comportamento criminoso (ALVAREZ, 2002: 681). Nesta perspectiva, sua intenção consistia em empreender uma análise científica do crime, criando uma oposição no interior das doutrinas penais. Assim, de um lado, encontrava-se a “Escola Clássica, desenvolvida, desde o século XVIII, a qual definiu a ação criminal em termos legais ao enfatizar a liberdade individual e os efeitos dissuasórios da punição”. De outro, uma orientação oposta se encontra em Lombroso e seus seguidores, defensores da Escola Positiva. A particularidade da última repousava na rejeição a uma definição estritamente legal, ao enfatizar o determinismo em vez da responsabilidade individual e ao defender um tratamento científico do criminoso, tendo em vista a proteção da sociedade (ALVAREZ, 2002: 678). O desencontro entre essas doutrinas perdurou no século XX, na medida em que apresentava duas formas antagônicas de abordar e lidar com o problema do crime e do criminoso.




    Muito embora esses novos compêndios e as transformações políticas e sociais, observadas nos últimos anos do século XIX, tenham animado diversos setores da sociedade brasileira, Alvarez destaca que o otimismo inicial com a República logo foi substituído por certa decepção. Tanto assim que o Código Penal de 1890 frustrou diversos juristas, exatamente por ter se alicerçado nos ideais da Escola Clássica, contrários aos pressupostos da Escola Positiva, opção escolhida pela maioria dos juristas brasileiros, na virada dos oitocentos para os novecentos (ALVAREZ, 2002: 677-704. O Código, ao estabelecer o princípio do discernimento ou da plena responsabilidade do indivíduo, inspirou-se na escola clássica, contemplando as garantias individuais e a igualdade jurídica. Em contrapartida, a antropologia criminal lombrosiana, ao analisar o perfil do criminoso, que tem sua vida esquadrinhada, propôs a responsabilidade baseada nos fatores biológicos, psicológicos e, posteriormente, sociais, condenando a livre vontade individual. Segundo Alvarez:




    As feições do Código eram por demais clássicas, se pensarmos em termos de doutrinas penais, ou liberal, se considerarmos em termos de ideologia política, sendo encarado como insuficiente para aqueles que, imbuídos de novos conhecimentos criminológicos, defendiam a necessidade de se empreender reformas mais amplas nas instituições jurídico-penais. Como afirmam muitos juristas ao longo da Primeira República, o grande desafio consiste “em tratar desigualmente os desiguais”, e não em estender a igualdade de tratamento jurídico-penal para toda a população (ALVAREZ, 2003: 71).




    Se a questão repousava em justamente “tratar desigualmente os desiguais”, durante a Primeira República a ampliação da igualdade de tratamento jurídico-penal e dos direitos individuais, portanto, não estava nos planos dos juristas adeptos da escola positiva. Suas críticas ao Código Penal de 1890 trilharam essa direção. Fato é que a noção de defesa social influenciou os juristas a procurarem modelos institucionais e penais inspirados nas concepções das “Escolas Positivas”. Assim, após o advento da República e da Abolição, o Estado passa a ser cada vez mais cobrado a zelar pela conservação da ordem social e os juristas propuseram dispositivos institucionais que seriam adotados posteriormente. Como bem demonstrou Alvarez, a incorporação da criminologia no interior do saber jurídico nacional influenciou os juristas a participarem da reforma da sociedade republicana. Por conseguinte, essa reformulação levaria em conta métodos que fossem capazes de conter os conflitos sociais e gerir a pobreza urbana.




    Evaristo de Moraes, jurista e um dos maiores criminólogos brasileiros da virada do século XIX para o XX, inspirou-se nas concepções lombrosianas para defender seus clientes nos tribunais da capital federal5. Segundo Alvarez, Moraes foi o jurista que representou melhor a aproximação entre as concepções da criminologia e da nova escola penal e a preocupação com a questão social na Primeira República (ALVAREZ, 2003, 190). Concomitantemente, o jurista e criminólogo foi um entusiasta das novas ideias penais e teve atuação vanguardista, ao defender leis de regulamentação do trabalho, no limiar do século XX, além da causa operária. Para completar sua trajetória profissional diversificada, Moraes foi colaborador do Correio da Manhã, onde publicou textos denunciando os abusos e a exploração do patronato sobre o operariado. Deste modo, o jurista convocou o Estado a intervir nas relações capital/trabalho, visando ao estabelecimento de melhores condições de vida para os operários adultos e menores de idade.




    A criminologia, ao postular a necessidade de conhecer o criminoso e seu meio, para alcançar a individualização das penas, poderia ter impulsionado o conhecimento tanto dos aspectos individuais quanto dos aspectos sociais envolvidos na gênese do crime e na evolução da criminalidade (ALVAREZ, 2003: 134). Inspirado nessas concepções, Evaristo de Moraes, em “Ensaios de Patologia social”, obra publicada em 1921, concebeu a vagabundagem como um dos principais problemas sociais que atravessavam a sociedade carioca e ameaçava os planos das elites e dos gestores políticos (MORAES, 1921). Neste sentido, avaliou os fatores sociais e individuais que empurravam determinados indivíduos para a vadiagem, considerada por ele uma questão séria, complexa e desafiadora. Paralelamente, o jurista refletiu sobre determinados problemas caros ao seu tempo, como o alcoolismo, o lenocínio, a prostituição, alternando entre explicações biológicas, sociais, políticas e individuais para as ações criminosas. Muito embora tenha considerado múltiplas variáveis na etiologia do crime, Moraes constrói, em sua análise sobre a vagabundagem, seus argumentos com base em explicações socioculturais e nas circunstâncias que motivariam o delito. Assim, em diversos momentos, os argumentos construídos pelo criminólogo contrariaram as concepções lombrosianas, que condenou a análise sobre as circunstâncias em meio às quais o delito teria ocorrido. Paralelamente, Moraes ponderou a influência exercida pelo meio social no comportamento dos delinquentes. De igual maneira, condenou as práticas jurídico-penais vigentes na Primeira República, usadas arbitrariamente pelos agentes públicos para conter o perigo representado pelos grupos socialmente marginalizados.




    Moraes demonstrou que o Brasil estava completamente atrasado na resolução do problema da vagabundagem, na medida em que a repressão era a prática dominante. Isso porque a noção de defesa social demandava do governo e da sociedade medidas de prevenção ao crime, o que praticamente não acontecia no país, no limiar da República. Por outro lado, chama a atenção para a existência de leis, que prescreviam penas mais ou menos longas, ao mesmo tempo em que determinavam seu cumprimento em colônias correcionais6. Conforme sua abordagem, a forma da execução dessas leis deveria sofrer severos reparos. Neste sentido, critica veementemente a lei Alfredo Pinto, uma vez que ela permitia que um suspeito de vadiagem fosse processado e condenado sem ter passagem pela justiça. Em outros termos, a lei n 628, de 24 de outubro de 1899, conhecida como lei Alfredo Pinto, caminhava à revelia do conhecimento do juiz, permitindo que a polícia assumisse o papel que competia aos magistrados, isto é, prendendo e processando os acusados de vadiagem7. Tal situação viabilizada pela lei é descrita como uma monstruosidade por Evaristo de Moraes. Neste sentido, condena os magistrados que aplicavam pena sem ver ou ouvir o acusado, “cuja intimação, feita na cadeia, não passava de mera formalidade, simples garantia ilusória”. Em contrapartida, o jurista denuncia a preocupação da Polícia criminal com a classificação dos delinquentes, aconselhando o estudo particular de cada caso, aconselhando-se, portanto, a adoção das concepções apregoadas pela escola positiva. No entanto, a prisão de um inválido, acusado de vadiagem, a qual foi denunciada em “Ensaios de patologia social”, evidencia o descumprimento da avaliação particular de cada caso ou da classificação do acusado. Ele fora condenado a cumprir pena de seis meses na Colônia Correcional dos Dois Rios, sendo solto e preso novamente, depois de ser encontrado nas ruas da capital federal. O jurista afirma ter apelado para a generosidade do juiz, já que o condenado por vagabundagem era claramente incapaz de trabalhar. Após a solicitação feita por Moraes ao magistrado, o homem preso indevidamente foi absolvido e, por conseguinte, resolveu-se judicialmente parte do problema. Contudo, isso não bastava, mas foi o máximo que conseguiu fazer, diante “do desaparelhamento do nosso sistema de assistência” (MORAES, 1921: 8). Moraes mostra, então, que as leis vigentes permitiam que um aleijado fosse acusado e condenado por vadiagem sem ao menos ter estado na presença de um juiz. Veremos, no terceiro capítulo desta tese, que situações análogas aconteciam aos menores abandonados, os quais foram presos e enviados para a Colônia Correcional dos Dois Rios sem passarem pela justiça.




    Portanto, Evaristo de Moraes criticou, de forma contundente, o proceder de delegados, comissários e agentes da Polícia, que prendiam indivíduos acusados de vagabundagem sem investigá-los e distingui-los. Assim, esses agentes públicos os apanhavam, “no meio de alguns legítimos contraventores, todos os indivíduos rotos e famintos, não procedendo a nenhum tipo de classificação dos mesmos”. Fica patente, portanto, a influência da antropologia criminal lombrosiana nos pressupostos sustentados pelo jurista, sobretudo quando ressalta a importância de se proceder à classificação do criminoso para avaliar as “características particulares de cada criminoso”.




    Em “Ensaios de Patologia Social”, o jurista, além de ter ressaltado os problemas prioritários na manutenção da ordem social na capital federal, assinalou a necessidade de o poder público capitanear medidas preventivas no combate à ociosidade das classes populares. Neste sentido, sugere que o poder público apoiasse medidas voltadas para assistência aos pobres merecedores de auxílios e medidas corretivas para aqueles refratários ao trabalho.




    A divisão aceita dos pobres, à época, adotada em vários congressos científicos, assinalava três categorias: os inválidos e enfermos, os acidentais e os profissionais, unindo-se aos mendigos e vagabundos. Percebe-se que Moraes usou as explicações psíquicas para defender a noção de responsabilidade do indivíduo, mesclando concepções presentes na escola clássica e na escola positiva em sua análise sobre as “patologias sociais”. Como já foi dito, diversos dispositivos da “Escola Positiva” não se coadunavam com a defesa dos direitos individuais como apregoavam os princípios da escola clássica. Como bem demonstrou Alvarez, a tendência da escola positiva consistia em estabelecer mecanismos mais eficazes de normalização dos desviantes da ordem social (ALVAREZ, 2003: 134). Neste sentido, os argumentos apresentados por Moraes comportam diversas contradições, cujas razões repousavam na sua percepção de que a “a miséria é às vezes causa direta e quase sempre a causa indireta do crime”. Assim, a sociedade se aparelhava, criando leis repressivas para se proteger da ação dos criminosos, deixando de solucionar ou sem querer resolver a sua causa primária. Daí a sua percepção em relação à inevitabilidade do crime, já que a resolução da causa primária demandava uma distribuição mais equitativa dos bens produzidos pela sociedade e a organização da assistência pelo trabalho, que traria mais dignidade ao pobre. Paralelamente, Moraes afirma que a situação de miséria poderia enfraquecer e transformar indivíduos válidos em incapazes. Assim, fica mais fácil compreender o porquê de o jurista ter ponderado mais a influência das circunstâncias, como a miséria, no comportamento do criminoso do que as causas psicológicas e biológicas, apregoadas pela escola positiva, ainda que as tenha usado oportunamente nos tribunais.




    Por outro lado, Moraes sustenta, ainda, que a segunda categoria de indivíduos considerados vagabundos compreendia aqueles que estavam aptos para o trabalho, mas que não o exerciam por motivos independentes da sua vontade, ou seja, tratava-se dos impossibilitados de trabalhar. Entre as causas da vagabundagem involuntária sobressaía a falta de ocupação ou o desemprego. Deste modo, os operários menos qualificados foram vistos pelo jurista como sendo os mais vulneráveis ao desemprego e à total desproteção social, em momentos de crise econômica, como os subproletários, presos ao furtarem alimentos na França, nos últimos anos do século XIX, como bem demonstrou Michelle Perrot (2017). O jurista afirma que esse fenômeno observado na Europa passou a ser notado no Brasil também (MORAES, 1921: 28). Nesta perspectiva, Moraes associou o aumento da vagabundagem ao fascínio exercido pelas grandes capitais, as quais não conseguiam oferecer postos de trabalho para todos aqueles que haviam abandonado os campos e outras cidades menores (MORAES, 1921: 21). Estes, por sua vez, assemelhavam-se aos “desfiliados” evocados pela abordagem de Robert Castel (1998). Por sua vez, afirma que o cárcere contribuía ainda mais para o desenvolvimento da vagabundagem, tornando difícil, senão impossível, a obtenção de trabalho (MORAES, 1921: 22).




    Segundo Moraes, quando ficava comprovado que o indivíduo não trabalhava porque não queria, não possuindo meios de subsistência, a sociedade, por direito de defesa, “deveria aparelhar-se contra ele, com as medidas próprias a lhe tolher a ação daninha” (MORAES, 1921: 31). Percebe-se, portanto, que o criminólogo, à semelhança dos reformadores europeus, sobretudo os franceses, defendeu o princípio da discriminação da caridade, ou seja, a ajuda deveria ser oferecida apenas aos merecedores de tal e concebeu a repressão como um recurso extremo8. Mirando-se no exemplo francês, Moraes sustenta a tese segundo a qual a Polícia deveria proceder a investigações e a classificações rigorosas sobre a situação de cada indivíduo, para saber se fazia jus à hospitalização, ou à assistência, ou se merecia os rigores do trabalho forçado (MORAES, 1921: 35). É curioso o fato de o jurista ter reforçado as funções que competiam ao aparelho policial, visto já saber que elas não eram cumpridas à risca, como fora denunciado por ele. Possivelmente, Moraes levou em conta o amplo poder conquistado pela Polícia ao longo da Primeira República, através da promulgação de leis que ampliavam o escopo de suas ações, vistas como necessárias para garantir os projetos ordenadores da República. Assim, suas ponderações podem ter visado a pressionar a instituição para que ela cumprisse devidamente a função que lhe competia.




    Na esteira dos debates sobre os crimes e as estratégias de combate aos vícios e aos delitos, José Gabriel Lemos Britto, jornalista, professor de direito, penitenciarista, ex-deputado estadual na Bahia e ex-diretor da Escola 15 de Novembro no Rio de Janeiro, demonstra que, no Brasil, as autoridades judiciais levaram em conta o esforço do sentenciado, ou seja, a possibilidade de sua readaptação (BRITTO, 1959: 86-87). Sob sua ótica, a grande preocupação dos que saíam do presídio era não retornar ao cárcere. Todavia, isso não era sempre acessível a eles, haja vista o fato de a sociedade dificultar a sua readaptação, negando-lhes trabalho, ao mesmo tempo em que evitavam, de todas as formas, o contato com os antigos detentos. Assim, Britto afirma que, muitos deles, apesar de não desejarem mais infringir as leis penais, acabavam praticando novo crime para retornarem ao cárcere onde, ao menos, tinham casa, alimento, trabalho e módico salário por seu labor. Portanto, tanto Lemos Britto (1886-1963) como Evaristo de Moraes (1871-1939), ainda que fossem de gerações distintas e tenham elaborado suas principais obras em contextos diferentes, denunciaram a persistência de velhos problemas, como o desaparelhamento dos serviços de assistência do país, que deveriam reclassificar os egressos do cárcere e reintegrá-los à sociedade.




    Faz-se necessário um esclarecimento ao leitor. Durante o período avaliado, diversos juristas, como Cândido Mota e Evaristo de Moraes preocuparam-se com problemas, como a vagabundagem e a prostituição, na medida em que as conceberam como a porta de entrada para outros delitos mais graves9. Isso porque o ócio, associado à vida nas ruas, era visto como uma forma de corrupção moral, ao mesmo tempo em que se presumia que o indivíduo ocioso viria a cometer crimes ou, pelo menos, a viver como parasita, repelindo a lei do trabalho (MORAES, 1921: 29). Não por acaso, a repressão à vagabundagem foi uma preocupação recorrente entre os governos dos países capitalistas, no final do século XIX, os quais organizaram os aparelhos para reprimir esse problema. Pode-se afirmar, portanto, que o combate a esse mal tinha, antes de tudo, caráter preventivo, na medida em que ele era visto como o ponto de partida da carreira dos grandes criminosos.




    Deste modo, tanto Cândido Mota como Moraes, autores pertencentes à mesma geração e influenciados pela criminologia lombrosiana, advogaram a necessidade de o Estado adotar ações preventivas. Concomitantemente, procuraram encontrar as causas e as soluções para combater ou minorar a criminalidade, já que ambos se mostraram céticos em relação à extinção desse problema. Ou seja, acreditaram que o crime era inevitável. Por um lado, Moraes atribuiu essa condição ao quadro de miséria no qual milhares de brasileiros estavam inscritos, assim como lançou mão de explicações individuais, socioculturais e psicológicas baseadas nas concepções preconizadas por Lombroso e Ferri para compreender a etiologia do crime. Por sua vez, Mota identificou a origem dos crimes em variáveis climáticas, raciais, sociais e individuais. Em contrapartida, defendeu que a inevitabilidade do delito não deveria levar à inação do Estado. Ao contrário, já que recomendou a intervenção do poder público para minimizar esse mal (ALVAREZ, 2002: 109-110). Ao lado disso, tanto Mota como Moraes defenderam investimentos em ações de caráter profilático, baseadas na defesa social. Como já foi dito, havia certo consenso entre os juristas, durante a Primeira República, de que não bastava reprimir o criminoso; era necessário que o Estado capitaneasse medidas de prevenção contra o crime. As concepções de Evaristo de Moraes, Cândido Mota, Lemos Britto e Ataulfo de Paiva convergiram em direção à defesa desse ponto. Sem dúvida, o imperativo concernente à proteção social colocou a organização da assistência e outros mecanismos preventivos contra o crime na agenda republicana. Neste sentido, esses atores propuseram o estabelecimento de um grau necessário de organização e de regulação da sociedade segundo determinados princípios morais, mas sem o emprego exagerado e exclusivo da coerção.




    Portanto, nossa concepção de assistência se alicerça na tese foucaultiana de poder, isto é, constitui-se em um mecanismo de controle social. Por sua vez, Foucault desacredita que a força do poder resida na coerção/repressão, na medida em que tal premissa é incapaz de dar conta da sua natureza produtora. Segundo o filósofo francês, o que faz com o que o poder se mantenha e que seja aceito é simplesmente o fato de ele não pesar só como uma força impeditiva, mas agir como uma rede produtiva que atravessa todo o corpo social, capaz de produzir coisas, formar saber e gerar discurso (FOUCAULT, 2005: 7). Desse modo, a organização da assistência mostra como as práticas de controle não se manifestam exclusivamente pela via da repressão ou como assinalou Foucault como uma instância negativa que tem por função reprimir. Com efeito, veremos no terceiro e quarto capítulos da tese que as ações capitaneadas pelos gestores e elites ao longo da Primeira República influenciaram os comportamentos e a retórica daqueles que pleitearam o auxílio oferecido pelas instituições públicas de assistência e filantrópicas, uma vez que essa era a via através da qual conseguiriam atingir seus objetivos. Assim, o alcance da assistência demandava certo padrão de comportamento, influenciando o discurso daqueles que pleiteavam o auxílio, dado que era imperioso convencer o Prefeito da capital federal ou os diretores das instituições que seus perfis se coadunavam com as exigências dos regulamentos das instituições. De igual maneira, os estabelecimentos de assistência, assim como a prisão, exerceram um poder disciplinar que buscava “adestrar” e vigiar seus internos. Fato é que os problemas suscitados pelo aumento da pobreza urbana acabaram redimensionando o papel do Estado liberal frente à sociedade. Ou seja, o impeliram a organizar intervenções, de modo a conter os problemas provocados pela “questão social”.




    Para Cândido Mota, bem como para praticamente todos os adeptos da nova escola penal, o conceito de defesa social assumiu um papel fundamental, conferindo ao Estado à função de preservar a ordem social, atribuições estas que, segundo Alvarez, foram além de uma concepção puramente liberal do Estado (ALVAREZ, 2002: 110). Seguidor da nova escola penal, os projetos de Mota para assistir à infância abandonada refletiram a influência das concepções lombrosianas. Ao eleger os problemas prioritários na manutenção da ordem social e constatar o aumento da criminalidade entre crianças e adolescentes, Mota defendeu a criação de um “Instituto correcional industrial e agrícola para menores do sexo masculino, moralmente abandonados” (BROGGI; PIROTTA, 2016: 150). Neste sentido, propôs a criação de institutos para os menores, nos quais receberiam, além da formação profissional, uma “bem disciplinada educação moral” (MOTA, 1925: 128). Para o jurista, somente uma ação institucional preventiva seria capaz de evitar a transformação de crianças abandonadas em delinquentes. Neste sentido, o projeto de Mota foi aprovado, com modificações, e convertido na Lei 844, de 10 de outubro de 1902, a qual criou o Instituto Disciplinar (ALVAREZ, 2002: 115). Esse estabelecimento não era uma instituição penal tradicional, mas, sim, uma instituição terapêutica, voltada para a educação moral dos abandonados e delinquentes. Sua criação traduz a abrangência das teorias criminológicas, cuja influência alcançou os gestores públicos, que capitanearam projetos institucionais e a assumirem funções que transcendiam o escopo de ações inerentes à concepção liberal de Estado. Pode-se afirmar, portanto, que as teses de Mota tiveram grande repercussão entre as autoridades do período republicano.




    De modo análogo, muito embora suas ideias não tenham se convertido em modelos institucionais a serem adotados pelo Estado, Moraes defendeu a necessidade de o Estado apoiar a organização da assistência preventiva. Ao refletir sobre a precariedade de vida dos trabalhadores brasileiros e as consequências do aumento da vagabundagem, da prostituição e da delinquência infantil, Moraes propôs como solução para conter esses problemas, a maior intervenção do Estado liberal na questão social. Esta, por sua vez, se daria através da construção de escolas e institutos profissionais, além da ampliação do número de vagas e leitos nos estabelecimentos existentes. Assim, Moraes e os outros reformadores atestaram a impossibilidade de contenção da vadiagem, da delinquência infantil e de outras “patologias sociais” sem que fossem observados, simultaneamente, investimentos públicos em educação básica e profissional, compreendidos como medidas de “profilaxia social”. Por outro lado, ao avaliar a gênese desses flagelos, Evaristo de Moraes constata que, aliado aos investimentos no ensino profissional e básico, a melhoria nas condições de vida e de trabalho do operariado, a qual incluía a regulamentação dos seus direitos, seria fundamental para driblar boa parte desses problemas sociais. Pode-se afirmar, inclusive, que a delinquência infantil se constituiu em um dos desdobramentos do quadro de miséria e exploração que assolava a vida da classe trabalhadora, dependente do trabalho de seus filhos para complementar a módica renda familiar. Por outro lado, Lemos Britto define a assistência pública como:




    [...] A intervenção do Estado em benefício da parte da comunhão social carecedora, por motivos diversos de amparo ou socorros. Assim ela se manifesta quanto a saúde, a vida e a educação, quando se trata de menores. A assistência é uma resultante lógica da indigência, como o altruísmo é uma manifestação oposta ao egoísmo (BRITTO, op. cit., p. 175).




    Em que pese o fato de o jurista reconhecer a organização dos socorros como um dos principais fins do Estado moderno, ressaltou igualmente a importância de “não exagerar os benefícios da assistência pública”, cujos efeitos foram considerados perniciosos. Seus exageros foram considerados perigosos por Brito, na medida em que os concebeu como sendo capazes de colaborar para a criação de indivíduos “economicamente passivos” (BRITTO, 1959: 177). Não obstante o fato de as obras de Britto terem sido publicadas depois das dos outros juristas mencionados neste capítulo e de ele ser mais novo que Moraes, Paiva e Mota, ele igualmente recebeu a influência das concepções apregoadas pela escola positiva, assim como pelo evolucionismo social de Spencer. Por sua vez, o jurista, assim como Ataulpho de Paiva, conhecia a fundo a natureza das discussões travadas nos congressos europeus, dedicados às questões jurídicas e assistenciais. O último, inclusive, chegou a representar o Brasil em conclaves realizados em Milão e em Paris. Nesta perspectiva, entendeu que a prevenção da criminalidade infantil passava necessariamente pela organização da assistência à infância, cuja função competia ao Estado. À semelhança de Cândido Mota e Evaristo de Moraes, Britto considerou a criminalidade de menores como um dos problemas mais graves de seu tempo. Ao ponderar sobre o fato de a ciência jurídica reprovar a aplicação das penas aos menores, Britto defendeu a criação de uma legislação especial, que fosse capaz de amparar os menores culpados e de salvá-los.10 Para tanto, era imprescindível que reformatórios e estabelecimentos especiais fossem criados para eles, já que sua ausência inviabilizaria a reforma dos códigos, assim como a sua observância. O grande problema apontado tanto por Lemos Britto como por Cândido Mota residia no fato de os menores infratores serem recolhidos em estabelecimentos de adultos condenados, o que geraria grande promiscuidade e contaminação moral. Por isso, defenderam a criação de reformatórios para menores. No entanto, essa problemática perdurou, dado que Mota a denunciou no limiar do século XX; o mesmo fez Britto em suas obras publicadas décadas depois.




    Dentro desta perspectiva, os juristas reconheceram a importância de segregar os menores do “meio contaminado pelos profissionais do crime”, a exemplo das casas de detenção, definidas por Britto como “escolas do crime”. Como vimos, a cidade de São Paulo teve uma iniciativa pioneira nesta direção, ao criar o Instituto Disciplinar, no início do século XX. Em contrapartida, o Distrito Federal permaneceu atrasado no que tange ao tratamento conferido aos menores abandonados, os quais foram alocados, em sua maioria, na Colônia Correcional dos Dois Rios, onde se misturavam aos adultos condenados.




    Muito embora Lemos Britto tenha advogado a necessidade de a filantropia continuar a apoiar obras de proteção social, colocou a assistência aos menores como uma atribuição do poder público, dada a sua importância para o futuro do país. Tal perspectiva se deve ao enorme custo para o erário, caso o Estado “assumisse a obrigação de recolher todos os menores transviados, delinquentes ou em perigo de perdição (BRITTO, 1965: 70-71). Neste sentido, sua perspectiva caminhou em direção à defesa da articulação entre as instâncias pública e privada, no campo da assistência, prática que imperou durante toda a Primeira República. Por outro lado, Britto admitia que o “problema da infância pobre” justificava uma ampliação das funções inerentes ao Estado. Ao sustentar a ampliação do escopo de atribuições intrínsecas a ele, atribuindo ao poder público o dever de “velar pela formação moral e impedir que a mocidade se corrompesse”, Britto defendeu a superação da sua concepção liberal, vigente durante o período avaliado (BRITTO, 1959: 254).




    Percebe-se, portanto, que os juristas não colocaram a assistência no âmbito dos direitos sociais de cidadania, conquista mais recente, concebendo-a mais como uma medida de profilaxia social e controle sobre os grupos mais pobres. É certo que sua ausência acarretaria danos enormes para a sociedade, a começar pela delinquência infantil, comprometendo o futuro da nação. É a partir dessa concepção que se incorpora a política assistencial como uma atribuição do Estado. Como bem demonstraram Broggi e Pirotta (2016), na perspectiva desses juristas, o Estado deveria possuir caráter positivo, construtivo, movido pela ideia de progresso, sem incorrer nos excessos que poderiam levar a efeitos danosos, como advogou Lemos Britto (1959).




    Divididos entre concepções que tratavam o criminoso como indivíduo a ser conhecido e identificado, como a antropologia criminal lombrosiana, e as correntes positivistas, os juristas construíram argumentos favoráveis à organização da assistência pública, especialmente daquele que auxiliaria a infância. Suas propostas adquiriram importância na medida em que se converteram em práticas adotadas ao longo da Primeira República, redirecionando a compreensão de Estado liberal. Assim, ao se inspirarem em modelos jurídico-penais fornecidos em grande medida pela antropologia criminal, também chamada de Nova Escola Penal, esses atores mostraram para o poder público como os novos métodos de regulação e controle social poderiam ser operacionalizados. A concretização de alguns dos projetos vislumbrados por juristas, como Cândido Mota, viabilizou a construção de um aparato de proteção social ao menor, o qual se consolidou ao longo do século XX, ao mesmo tempo em que garantiu o ordenamento social.




    Contudo, é importante salientar que as propostas dos juristas concernentes à organização da assistência não foram uníssonas, uma vez que a gestão dos socorros pelo poder público se contrapunha ao modelo liberal adotado pelo direito brasileiro. É o que faz supor, por exemplo, a existência de uma concepção segundo a qual o Estado não deveria criar escolas de preservação, com a função de prevenir a criminalidade infantil, já que esta seria uma questão de ordem privada e, no momento em que assumia esse papel, optava pela prática do socialismo (BROGGI; PIROTTA, 2016: 159). A visão predominante seguia a direção segundo a qual caberia ao Estado punir os infratores da ordem. Cândido Motta e Lemos Britto, todavia, opuseram-se a esta perspectiva, na medida em que conceberam a prevenção ao crime como uma função do Estado. Neste sentido, competia a ele realizar esta missão mediante a prevenção, a coação e a repressão (MOTA, 1909: 31 apud BROGGI; PIROTTA, 2016: 160).
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